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Juíza: Andréa Fortuna Teixeira
Processo nº 0204440-04.2010.8.19.0001
S E N T E N Ç A Vistos, etc... Trata-se de Ação Penal Pública Incondicionada movida pelo Ministério Público Estadual em face de MANOEL DE AZEVEDO NETO, devidamente qualificado como incurso nas sanções previstas pelo artigo 168, §1º, III , do Código Penal, pela prática dos seguintes atos delituosos, assim descritos no aditamento da peça inicial acusatória, in verbis: ´No dia 09 de Maio de 2009, por volta de meia-noite, no posto de gasolina em que trabalhava, situado na Avenida das Américas, nº 15.100, na Barra da Tijuca, o denunciado, agindo livre e conscientemente, subtrai para si R$ 970,00 (novecentos e setenta reais) de propriedade daquele estabelecimento empresarial. O ora denunciado aproveitando do fato de estar sozinho no local e horário acima descrito e em razão de seu emprego de frentista e zelador do referido posto de gasolina, recebeu diversas quantias dos clientes que abasteciam ou adquiriram quaisquer produtos da sociedade em referência, sendo que deixou de recolher esses valores ao cobre boca de lobo, conforme estava determinado agir. De posse da quantia acima descrita, deixou o local anteriormente citado e não mais retornou ao local, negando a restituição da quantia ao representante legal do estabelecimento lesado´ Foi determinada instauração de Inquérito pela Autoridade Policial para apuração dos fatos inicialmente imputados no art. 155 do CP. A denúncia foi oferecida em 16 de Junho de 2010, juntamente com as peças que a instruem, foi recebida em 06 de Julho de 2010 às fls. 30. O ilustre Defensor Público às fls. 39 apresentou Defesa Prévia do acusado alegando que não procede a pretensão acusatória. A Audiência de Instrução e Julgamento transcorreu através de registro audiovisual conforme assentada e termos de fls. 82/85, oportunidade em que foram colhidos dois depoimentos. Em continuação de AIJ, o réu foi interrogado conforme assentada e termos de fls. 121/123 também por meio de registro audiovisual. Pelo MP foi dito que requeria vista aos autos para eventual aditamento da denúncia. Pelas partes foi requerido apresentação de alegações finais por memoriais pelo prazo de 10 dias. Pelo MM. Juiz foi proferido decisão deferindo o pedido pelo prazo requerido e dando vista ao MP. O membro do MP ofereceu às fls. 89/91 o aditamento da denúncia. Cota do aditamento à denúncia às fls. 91. O aditamento da denúncia foi recebido conforme decisão de fls. 93. A Defesa às fls. 114 requereu a sua rejeição. Em decisão de fls. 116 foi recebida a retificação do aditamento da denúncia, procedendo-se a novo interrogatório do Réu, fls. 121/123. Em Alegações Finais às fls. 132/140, o membro do MP estadual requereu a condenação do acusado pela prática de infração penal descrita no artigo 168, § 1º, III do Código Penal. A Defesa, por sua vez às fls. 142/145 requereu a absolvição do acusado. Constam dos autos as seguintes peças:F.A.C. (fls. 32/37, 124/130). É O RELATÓRIO. EXAMINADOS. DECIDO. Finda a instrução criminal os elementos e indícios de prova colhidos nos autos demonstram de forma clara e segura a autoria e a culpabilidade do Réu, no que tange a autoria dos fatos delituosos narrados na denúncia. Vejamos os depoimentos prestados em sede judicial: - Depoimento de Rogério Cardoso - fls. 83: ´Que na ocasião era gerente do posto; que o Sr. Pedro Novaes era seu encarregado e que ele era responsável pelo horário da tarde atémeia-noite; que era o Sr. Pedro Novaes quem lidava diretamente com o acusado; que o depoente quase não via o acusado, pois entrava às sete horas da manha enquanto o acusado saia as seis horas da manhã; que durante a madrugada só um frentista ficava no posto; que no dia dos fatos quando o Pedro chegou no posto encontrou o mesmo abandonado; que diante disso tomaram a providência de abrir o cofre; que ao fazerem o fechamento do caixa constataram pela falta de dinheiro; que tal ausência do dinheiro se deu justamente no período do acusado; que o acusado era vigia e frentista do posto;que o acusado exercia função de confiança que era trabalhar no caixa, abastecendo e recebendo o valor e consequentemente colocando no cofre; que tinha acesso ao cofre apenas para fazer depósito; que a única pessoa que tem acesso ao caixa é o ora depoente, pois é o responsável por fazer a conferência do caixa; que o acusado era monitorado tal como os outros frentistas do posto; que não tinha posição de confiança entre os demais frentistas; que a quantia de R$970,00 (novecentos e setenta reais) foi conseguida pelo acusado através de abastecimentos; que neste dia foi uma venda boa; que na ocasião o posto não era filmado; que no final do turno do acusado não tinha encerrado, pois o mesmo abandonou tudo e foi embora; que através da contabilidade e de todo o mecanismo utilizado entre o gerente funcionários constataram que o acusado é quem teria desviado o dinheiro; que o acusado não devolveu o dinheiro; que tentaram contato com o acusado e não obtiveram êxito, apenas conseguiram contato com a esposa do acusado que falou que o mesmo teria ido para Região dos Lagos; que o acusado deixou de recolher dinheiro ao cofre; que não tinha condição do acusado tirar dinheiro do cofre, pois o mesmo não possuía a chave, ficando esta apenas em poder do gerente´. - Depoimento de Pedro Novaes Rodrigues - fls. 84: ´Que era subgerente do posto de gasolina; que no dia seguinte foi constatado que por volta de 2:30 horas da manhã o acusado se evadiu do posto levando a quantia narrada na denúncia; que o ora depoente na qualidade de subgerente teve que averiguar junto com o gerente e abrir o cofre e conferir se o movimento do terceiro turno, que era o caso do acusado estava depositado e realmente nada estava depositado; que o cofre é aquele tipo boca de lobo; que nenhum dos funcionários tinham acesso ao cofre; que não possuem pessoa que exerça confiança para ficar com o dinheiro e prestar contas no dia seguinte, ou seja tem que jogar o dinheiro no cofre e deixar lá; que ultimamente abriam o cofre na presença do carro forte; que o estabelecimento comercial tem um carro forte que comparece ao local as segundas, quartas e sextas; que tiveram que retirar o dinheiro e conferir se este realmente estava lá e tentaram localizar ele; que conseguiram entrar em contato com a esposa do acusado e a mesma disse que ele estava com problemas e se evadiu para a região dos Lagos; que o depoente antes de fazer o registro de ocorrência falou para esposa do acusado para ele aparecer lá para acertar tal valor, pois o mesmo seria descontado do salário do gerente e subgerente; que o acusado não compareceu e assim foi na delegacia fazer o registro; que possuem sistema de filmagem no posto, mas não estava ativada; que o sistema do posto era o seguinte: a cada R$200,00 (duzentos reais) jogava-se no cofre; que o frentista só poderia ficar no bolso com R$100,00 (cem reais); e isto porque se caso o posto fosse assaltado ele não pagaria, porém se estivesse com o valor acima de cem reais seria responsabilizado; que tal mecanismo era utilizado a fim de evitar assaltos; que normalmente abriam o cofre somente na presença do carro forte; que o carro forte tem uma chave e o posto tem outra e eles só abrem em conjunto; que quem tinha a tal chave no posto era o gerente; que o depoente e o gerente foram descontados do valor apropriado indevidamente pelo acusado; que o acusado deixou de recolher ao cofre tal quantia; que o acusado exercia a função de frentista noturno; que o movimento neste horário era razoável´. - Interrogatório do acusado - fls. 122: ´CONFISSÃO PARCIAL- que se apropriou não desta quantia, mas da quantia de seiscentos e poucos reais, tendo em vista que o estabelecimento não queria pagar seu salário; que trabalhava há três meses como frentista; que trabalhava no horário noturno, sozinho; que tinha a função de abastecer o veículo, receber o valor e consequentemente colocando no cofre; que nesse dia colocou uma quantia no cofre e tirou a parte que era seu salário; que tinha consciênciaque isto não era certo; que realmente abandonou o trabalho; afirma que o gerente e subgerente do posto no dia da audiência solicitar dinheiro para ele, para testemunharem a seu favor; que pediram a quantia de R$300,00´. O elemento subjetivo do tipo restou devidamente caracterizado conforme podemos observar através da confissão do Réu e dos depoimentos das testemunhas, que narram de forma coerente e uníssona os fatos. O Réu recebeu o dinheiro do pagamento referente ao abastecimento dos veículos no posto, no período da noite e ao invés de colocar no cofre, se apropriou das quantias que entendeu serem satisfatórias a sua suposta pretensão salarial, como apresentou como justificativa, e abandonou o posto, após se sentir satisfeito com a quantia arrecadada, abandonando o serviço. Destarte, o Réu obteve de forma lícita a posse do dinheiro do posto de gasolina para o qual trabalhava, dispondo do mesmo como se fosse o verdadeiro dono do dinheiro, quando tinha consciência da ilicitude de sua conduta. Insta ressalta que a consciência da ilicitude da conduta, afasta inclusive a possibilidade de alegação da suposta prática de exercício arbitrário das próprias razões, que exige como elementar que o sujeito tenha a convicção que pratica um ato pretensamente legítimo. O que não é o caso sub judice, pois o Réu confessa conhecer o caráter ilícito de seu comportamento antijurídico e culpável. O Prof. João Roberto Parizatto, in Dos crimes contra o patrimônio, Ed. Saraiva, fls. 113, ao analisar o delito nos traz a seguinte lição: ´ Para configuração de tal crime é necessário: a) a apropriação pelo agente de coisa móvel, posteriormente a seu recebimento; b) que a coisa móvel esteja na posse ou detenção do agente numa relação existentes entre este e o proprietário ou possuidor;c) que a cosia seja alheia, totalmente ou parcialmente; d) que o agente tenha vontade livre e consciente (dolo) de apropriar-se daquilo que não lhe pertence, mas que está em sua posse ou detenção por algum motivo. ´ O dolo do delito, ora imputado, é a vontade de apropriar-se da coisa alheia móvel: animus rem sibi habendi, que restou demonstrado cabalmente, tendo em vista que a prova produzida é segura no sentido de apontar que o Acusado recebeu o dinheiro de vários clientes do posto de gasolina, durante um período noturno, em sua hora de trabalho, e assenhorou-se das quantias, como se fosse dono, arrecadando o dinheiro, ao deixar de colocá-lo no cofre, em detrimento da vítima, auferindo, assim, vantagem indevida. A prova testemunhal e documental produzidas em sede judicial serve para ratificar eventuais indícios da existência de ilícito penal. Não existe nenhuma excludente de culpabilidade ou ilicitude a ser considerada em favor do acusado, ao contrário, sequer podemos constatar os requisitos do estado de necessidade porque o Réu não produziu prova oral neste sentido, e suas alegações restaram vagas no sentido de que teria verbas trabalhistas a receber, e por isto agiu de boa-fé para assegurar pretensão legítima, quando declara conhecer a ilicitude de seu ato. A causa especial de aumento de pena prevista no art. 168, inc. III, do CP, restou devidamente demonstrada diante da declaração judicial do acusado que se trabalhava no posto no horário noturno sozinho, com a obrigação de colocar no cofre, boca de lobo, toda a quantia recebida, a fim de evitar o roubo do dinheiro arrecadado durante o período de seu turno de trabalho, e, posteriormente solicitado se recusou a devolver a quantia. EX POSITIS, julgo PROCEDENTE a presente ação penal para CONDENAR o Acusado MANOEL DE AZEVEDO NETO, devidamente qualificado, como incurso nas sanções do art. 168, parágrafo primeiro, inc.III, Atendendo as diretrizes e normas dos arts. 59 e 68 , todos do CP, passo a fixar a pena. Considerando a primariedade do Réu, seus antecedentes, sua culpabilidade, não demonstrando maior intensidade o dolo de sua conduta, as consequências do delito, fixo a pena base em 1(um) ano de reclusão e 20(vinte) dias-multa, que aumento de 1/3(um terço) diante do parágrafo único, inc. II, do art. 168, do CP, alcançando a pena de 1(um) ano e 4(quatro) meses de reclusão e 26(vinte e seis) dias-multa, na proporção de 1/30 do salário-mínimo, tornando-a definitiva a mingua de outras causas gerais ou especiais de aumento ou diminuição de pena. Diante dos fatos e fundamentos expostos, nos termos do art. 44, e incs., do CP, conforme redação dada pela Lei no. 9.714/98, observa-se que a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito demonstra ser adequada e suficiente como forma de censura e prevenção do ilícito praticado. Assim, substituo a pena privativa de liberdade por prestação de serviços à comunidade ou a entidade pública, nos termos dos arts. 44 e 46 do CP, a ser fixada pelo Juízo da Execução. O regime inicial para o cumprimento da pena será o aberto, caso não seja aceita a substituição ou quebradas as suas condições. Concedo ao Réu o direito de apelar em liberdade. Condeno-o, ainda, no pagamento de custas processuais e taxa judiciária. Transitada em julgado, lance-se seu nome no rol dos culpados. Anote-se. Comunique-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 30 de setembro de 2013. ANDRÉA FORTUNA TEIXEIRA JUIZ DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.05.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
